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ATA DA 2ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA 
COMISSÃO DE DIREITO DO TRABALHO 
DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO 
BRASIL – SEÇÃO DE GOIÁS, NO 
EXERCÍCIO DE 2024, REALIZADA EM 
06/03/2024. 
 

Aos seis dias do mês de março de dois mil e vinte e quatro (06/03/2024), às dezenove horas 
(19h), na Sala de Sessões I da OAB/GO com transmissão simultânea pelo aplicativo Zoom 
Vídeo Communications, sob a Presidência do Dr. José Humberto Abrão Meireles, foi 
instalada a 2ª Reunião Ordinária da Comissão de Direito do Trabalho da Ordem dos 
Advogados do Brasil, Seção de Goiás, no exercício de 2024. Estiveram presentes e 
justificaram ausência os membros: conforme lista de presença anexa. 1 – 
VERIFICAÇÃO DE QUÓRUM E ABERTURA – Verificada a existência de quórum, o 
Presidente, Dr. José Humberto Abrão Meireles declarou aberta a reunião, conforme lista de 
presença em anexo. 2. LEITURA, DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA ATA DA 
REUNIÃO REALIZADA: nenhum. 3. COMUNICAÇÕES DA PRESIDÊNCIA. 3.1. 
Verificação de quórum. Abertura da Reunião, com saudações aos comparecentes 3.2. Início 
dos trabalhos 3.3. Palestra/Debate sobre: As polêmicas decisões do STF e a competência da 
justiça do trabalho (Palestrante: Dr. Rodrigo Dias), que palestrou relatando que o artigo 114 
da Constituição Federal trata da competência da Justiça do Trabalho e que a Emenda 
Constitucional 45 expandiu a competência da mesma, em síntese afirmou que a relação de 
emprego envolve qualquer prestação de serviço a pessoa física ou jurídica (natureza 
contratual), visão totalmente diferente da que está sendo o entendimento do STF. Que 
novas formas de trabalho foram criadas e consequentemente deve ser definido legalmente 
as referidas formas de trabalho. Dito pelo mesmo que hoje existe um possível esvaziamento 
da justiça do trabalho em respostas as decisões do STF, que alguns de sues julgados, está 
enxugando a competência constitucional da justiça do trabalho. Infelizmente estamos cada 
vez mais dependentes do STF para definir competência da Justiça Federal; 3.4. 
Questionário dos membros, convidados e participantes. Questionado sobre o Tema 550 do 
STF, no qual visa decidir a quem compete julgar a relação jurídica entre representantes 
comerciais, respondeu ser competência da Justiça do Trabalho. Em outro momento disse 
que na maioria dos casos em que no STF é negado vínculo se dá pelo motivo da Suprema 
Corte não analisar fatos 3.5. Informes da Diretoria da Comissão 3.6. Oitiva dos membros 
3.7. Conclusões e encerramento 4. ORDEM DO DIA:  4.1. Expedientes: nenhum 4.2. 
Processos Com Julgamento Iniciado: nenhum. 4.3. Processos Com Julgamento 
Adiado: nenhum. 4.4. Julgamento De Processos/Pauta Do Dia: 4.4.1. Conhecimento: 
nenhum.  
 
 
 
 



 

 
N.SEQ 

ATA 
N.SEQ-086 Versão 08 – Aprovado em 04/02/2015 – Página 1 de 1 

 
4.4.2. Julgamento: nenhum 5. COMUNICAÇÕES DOS PRESENTES nenhum. 6. 
ENCERRAMENTO: O Presidente da Comissão, Dr. José Humberto Abrão Meireles, 
declarou encerrada a reunião agradecendo a presença de todos os membros. Eu, Dr. João 
Paulo Chaves Arantes, Secretário-Geral da CDTRAB, lavrei a presente ata que lida e 
aprovada, será assinada por mim e pelo Presidente da Comissão.  
 
 
 
 
 
 

José Humberto Abrão Meireles  
Presidente da Comissão de Direito do Trabalho 

 
 
 
 

 
 

João Paulo Chaves Arantes 
Secretário Geral da Comissão de Direito do Trabalho 










































